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AVISO 

 

Procedimento concursal para constituição de relação jurídica de emprego na 

modalidade de comissão de serviço, no âmbito do Código do Trabalho para o cargo de 

direção intermédia de 2.º grau, para Diretor do Núcleo Administração, 

Contabilidade e Auditoria, Aprovisionamento, Património e Recursos Humanos, 

com a referência interna CIT1-2026-DN 

 

1.Faz-se público que, por deliberação da Comissão Executiva da Turismo do Alentejo, 

ERT, de 10 de março de 2026, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 37.º 

dos Estatutos da Turismo do Alentejo, ERT, publicados no Diário da República, 2.ª 

série, nº 129/2013, de 8 de julho, na sua redação atual, disponíveis em 

(https://www.visitalentejo.pt/pt/o-alentejo/quem-somos/turismo-do-alentejo-

ert/estatutos/), foi determinada a abertura de procedimento concursal para provimento, 

em regime de comissão de serviço por cinco anos, renovável uma vez, para o cargo 

de Diretor do Núcleo Administração, Contabilidade e Auditoria, Aprovisionamento, 

Património e Recursos Humanos, pelo período de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia 

seguinte ao da publicitação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público.  

 

2. Prazo de validade - O presente procedimento concursal é válido para o cargo em 

referência e caduca com a sua ocupação, sem prejuízo de poder cessar por ato 

devidamente fundamentado, ou por inexistência de candidatos.  

 

3.Local e horário de trabalho – Sede da Turismo do Alentejo, ERT, sito na Rua dos 

Infantes, nº 12, em Beja, ou numa das seguintes delegações da instituição (Evora, 

Portalegre e Grândola) em regime de isenção de horário, não lhe sendo devida 

qualquer remuneração por trabalho prestado fora do horário normal de trabalho.  

 

4.Funções a desempenhar - As constantes do artigo 33º, nº 2.4, dos Estatutos da 

Turismo do Alentejo, ERT e no artigo 13.º do Regulamento Interno, disponível em 

(https://www.visitalentejo.pt/pt/o-alentejo/quem-somos/turismo-do-alentejo-

ert/regulamentos-internos/). 

 

https://www.visitalentejo.pt/pt/o-alentejo/quem-somos/turismo-do-alentejo-ert/regulamentos-internos/
https://www.visitalentejo.pt/pt/o-alentejo/quem-somos/turismo-do-alentejo-ert/regulamentos-internos/
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5. Habilitações literárias exigidas - Podem candidatar-se pessoas titulares de 

licenciatura, dando-se preferência a licenciatura em Direito, Economia e Gestão. 

 

6.Remunerações e suplementos - Nos termos do disposto no artigo 36º, nº 3 dos 

Estatutos da Turismo do Alentejo, ERT, o cargo de Diretor de Núcleo é equiparado 

para efeitos de remuneração a cargo de direção intermédia de 2.º grau da 

Administração Publica, atualmente com a remuneração base no valor de €2.928,92, 

acrescida de despesas de representação no valor de € 213,67, e restantes 

suplementos que forem devidos aos trabalhadores em funções públicas, 

nomeadamente, subsídio de refeição e subsídio de férias e de Natal. 

 

7. Requisitos de admissão — Os titulares dos cargos dirigentes intermédios são 

recrutados de entre indivíduos com licenciatura dotados de competência técnica e 

aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo que reúnam 4 

(anos) de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para 

cujo exercício seja exigível uma licenciatura.  

 

8. Perfil preferencial para o exercício do cargo a concurso  

8.1. Experiência comprovada e conhecimentos adequados para o desempenho de 

funções descritas no artigo 33º, nº 2.4 e no 13.º do Regulamento Interno, ambos da 

Turismo do Alentejo, ERT, nomeadamente nas áreas da gestão, condução e 

acompanhamento de procedimentos de contratação pública, incluindo o planeamento 

global das aquisições de bens, serviços e empreitadas e a definição de um plano de 

compras; procedimentos concursais, gestão de recursos humanos e avaliação de 

desempenho (SIADAP); gestão orçamental e financeira na ótica da Administração 

Central do Estado e domínio do Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNC-AP). 

 

8.2. Competências pessoais: Capacidade de liderança e decisão; capacidade de 

planeamento, controlo e avaliação; capacidade para a promoção de uma gestão 

orientada para resultados; motivação para o exercício do cargo a prover. 

 

9.Apresentação de candidaturas - A candidatura deverá ser formalizada mediante o 

preenchimento de formulário-tipo de utilização obrigatória, disponível em 

(https://www.visitalentejo.pt/pt/o-alentejo/quem-somos/turismo-do-alentejo-

https://www.visitalentejo.pt/pt/o-alentejo/quem-somos/turismo-do-alentejo-ert/procedimentos-concursais/
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ert/procedimentos-concursais/), remetido ao Presidente da Comissão Executiva da 

Turismo do Alentejo, ERT por correio registado com aviso de receção ou entregue 

presencialmente na sede da Turismo do Alentejo, ERT, sita na Rua dos Infantes, 12, 

7800-495 Beja, não sendo admitidas candidaturas remetidas por correio eletrónico. 

 

10. As candidaturas devem ser acompanhadas dos seguintes documentos:  

10.1. Documentos de apresentação obrigatória, sob pena de exclusão:  

10.1.1. Curriculum Vitae detalhado, atualizado, redigido em português no qual conste 

as funções exercidas e indicação da formação profissional concluída;  

10.1.2. Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações literárias 

detidas pelo candidato;  

10.1.3. Os candidatos possuidores de habilitação literária obtida em país estrangeiro 

devem apresentar, conjuntamente com o comprovativo da sua habilitação o 

documento de reconhecimento de habilitações estrangeiras previsto na legislação 

portuguesa.  

10.2. Fotocópia legível dos documentos comprovativos das ações de formação 

concluídas nos últimos 5 (cinco) anos relacionadas com as funções a concurso, com 

indicação da entidade que a promoveu, período em que a mesma decorreu e respetiva 

duração, sob pena das mesmas não serem consideradas;  

10.3. Fotocópia legível dos documentos comprovativos da experiência profissional nas 

áreas a concurso, designadamente, declarações emitidas pelas entidades patronais, 

com indicação das funções exercidas e respetivos períodos, sob pena de não serem 

considerados;  

10.4. Os candidatos, se assim o entenderem, podem juntar outros documentos que 

considerem relevantes para apreciação do seu mérito.  

10.5. Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal da Turismo do Alentejo, ERT 

estão dispensados de apresentar documentos comprovativos das habilitações 

literárias, da formação profissional e da experiência na área funcional a concurso, 

desde que os mesmos se encontrem arquivados no seu processo pessoal.  

 

11. Deficiência das candidaturas:  

11.1. Terminado o prazo de apresentação de candidaturas, o Júri verifica se as 

mesmas reúnem os requisitos formais e estão acompanhadas de todos os 

documentos previstos no ponto 10., devendo, em caso de ser detetada alguma falta, 

https://www.visitalentejo.pt/pt/o-alentejo/quem-somos/turismo-do-alentejo-ert/procedimentos-concursais/
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solicitar aos candidatos que procedam à sua regularização, concedendo-lhes um 

prazo máximo de 3 (três) dias úteis.  

11.2. Após o prazo referido no número anterior, não será admitida a junção de 

documentos que pudessem ter sido apresentados dentro do prazo para entrega de 

candidaturas.  

 

12. Assiste ao Júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, sobre a 

situação que descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das suas 

declarações.  

 

13. Métodos de seleção — Os métodos de seleção a utilizar no presente concurso, 

com carácter eliminatório, são a avaliação curricular e a entrevista profissional.  

13.1. Avaliação curricular – visa analisar as qualificações, habilitações, percurso 

profissional, experiência, formação e funções exercidas, através da análise de 

Curriculum Vitae, sendo avaliadas as habilitações académicas (HA) a experiência 

profissional em áreas funcionais do cargo a prover (ECP), e outras de chefia e direção 

(ECD) e a formação profissional (FP).  

 

13.1.1. Habilitações académicas (HA)   

Habilitação Pontuação 

Licenciatura em Direito, Economia e Gestão 15 Valores 

Outras licenciaturas 12 Valores 

Mestrado em Direito, Economia e Gestão + 2 Valores 

Mestrados Outros + 1 Valor 

Doutoramento em Direito, Economia e Gestão + 3 Valores 

Doutoramentos Outros +1,5 Valores 

 

13.1.2. Formação profissional (FP) – Apenas serão consideradas horas de formação 

profissional diretamente relacionadas com o cargo a prover, até ao máximo de 20 

valores, nos últimos 5 (/cinco) anos  

Duração Pontuação 

Sem ações de formação 0 Valores 

Ações com duração até 14 horas  1 Valor cada 

Ações com duração entre 15 a 35 horas 3 Valores cada 
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Ações com duração entre 35 a 60 horas 6 Valores cada 

Ações com duração superior a 60 horas 9 Valores cada 

 

13.1.3. Experiência Profissional na área funcional do cargo a prover (ECP) – pretende 

avaliar a experiência evidenciada em áreas funcionais onde se insere o lugar a prover:  

Tempo de serviço Pontuação 

Experiência em área funcional diferente no cargo a 

prover 

10 Valores 

Experiência na área funcional do cargo a prover até 4 

anos 

11 Valores 

Experiência na área funcional do cargo a prover por 

cada ano completo superior a 4 anos 

11+1 Valor por cada ano 

completo, até ao limite de 20 

valores 

Entende-se por experiência profissional na área funcional do cargo a prover todas as 

atividades que se integrem no elenco de competências da área a concurso, 

nomeadamente as constantes no artigo 33.º dos Estatutos, nº 2.4 dos Estatutos 

daturismo do Alentejo, ERT. 

 

13.1.4. Experiência profissional em cargos de chefia e direção (ECD)  

Tempo de serviço Pontuação 

Sem experiência 0 Valores 

Experiência em cargos dirigentes em áreas diferentes 

do cargo a prover, com experiência mínima de 4 anos 

10 Valores 

Experiência em cargo dirigente na área a prover até 4 

anos 

11 Valores 

Experiência em cargos dirigentes na área a prover por 

cada ano completo superior a 4 anos 

11+1 Valor por cada ano 

completo, até ao limite de 20 

valores 

Entende-se por cargo dirigente o exercício de funções de Diretor de Departamento, 

Diretor de Núcleo, Chefe de Divisão, Chefe de equipa multidisciplinar, coordenador, 

coordenador adjunto, administrador, auditor-coordenador, auditor-chefe, Presidente e 

Vice-presidente. 

 

A avaliação curricular (AC) será determinada pela aplicação da seguinte fórmula: 

AC = (HA*20 + FP*5 + ECP*35 + ECD*40) /100 
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Em que, 

AC = Avaliação curricular; 

HA = Habilitação académica, à qual é atribuída uma ponderação de 20; 

FP = Formação profissional, à qual é atribuída uma ponderação de 5; 

ECP = Experiência Profissional no cargo a prover, à qual é atribuída uma ponderação 

de 35; 

ECD = Experiência profissional em cargos de chefia e/ou direção, à qual é atribuída 

uma ponderação de 40. 

 

13.2. Entrevista profissional (EP) – visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a 

experiência profissional e competências pessoais definidas no ponto 8.2 evidenciados 

durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, avaliadas da 

seguinte forma:  

Valoração Apreciação 

Entre 1 e 5 valores Não revela ter os conhecimentos técnicos ou a experiência 

profissional necessária ao exercício de funções. 

Entre 6 e 9 valores Revela ter poucos conhecimentos técnicos e experiência 

profissional necessários ao exercício de funções. 

Entre 10 e 13 

valores 

Revela ter conhecimentos técnicos e experiência profissional 

suficientes para o exercício de funções. 

Entre 14 e 16 

valores 

Revela ter conhecimentos técnicos e experiência profissional 

de bom nível para o exercício de funções. 

Entre 17 e 18 

valores 

Revela ter conhecimentos técnicos e experiência profissional 

de muito bom nível para o exercício de funções. 

Entre 19 e 20 

valores 

Revela ter conhecimentos técnicos e experiência profissional 

de nível excelente para o exercício de funções. 

 

A classificação da entrevista profissional resulta da média aritmética simples obtida do 

somatório das classificações obtidas nos quatro fatores.  

Por cada entrevista será elaborada uma ficha individual, contendo o resumo dos 

assuntos abordados, os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um 

deles que corresponde à respetiva fundamentação. 
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14. A classificação final (CF) será expressa de 0 a 20 valores, com arredondamentos 

às milésimas, e resulta da aplicação da seguinte fórmula:  

(ACx60+EPx40) / 100 

 

Em que,  

Ao fator avaliação curricular (AC) é atribuída uma ponderação de 60;  

Ao fator entrevista profissional (EP) é atribuída uma ponderação de 40.  

 

15. Os métodos de seleção decorrerão na data agendada pelo Júri, não sendo 

admitido qualquer reagendamento a pedido dos candidatos.  

 

16. Notificações:  

16.1. As notificações aos candidatos serão efetuadas mediante comunicação escrita, 

para o endereço de correio eletrónico indicado na candidatura.  

16.2. Os candidatos consideram-se notificados no primeiro dia útil posterior ao envio 

da notificação. 

16.3. Os candidatos deverão consultar com regularidade as suas caixas de correio 

eletrónico, incluindo as caixas SPAM, para verificação de eventuais notificações 

enviadas.  

 

17. São motivos de exclusão dos candidatos:  

17.1. O não cumprimento dos requisitos de admissão ou a não apresentação dos 

documentos obrigatórios mencionados nos pontos do presente aviso;  

17.2. A obtenção de classificação inferior a 9,5 valores em qualquer dos métodos de 

seleção;  

17.3. A não comparência à entrevista profissional.  

 

18. As atas onde constam todas as deliberações do Júri, bem como a classificação 

final dos candidatos, serão disponibilizadas no endereço eletrónico da Turismo do 

Alentejo, ERT. 

 

19. Findo o procedimento, a lista de classificação final será alvo de notificação aos 

candidatos que não tenham sido excluídos por aplicação dos vários métodos de 

seleção, para efeitos de audiência prévia. 
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20. O Júri pode considerar que nenhum dos candidatos reúne as condições para ser 

contratado. 

 

21. Composição do Júri — O júri tem a seguinte composição: 

Presidente: José Manuel Martins dos Santos, Presidente da Comissão Executiva da 

Turismo do Alentejo, ERT. 

1.º Vogal efetivo: Pedro Miguel Correia de Morais Beato, Vice-presidente da Comissão 

Executiva da Turismo do Alentejo, ERT; 

 2.º Vogal efetivo: Jaime Manuel Moleiro Serra, membro efetivo da Comissão 

Executiva da Turismo do Alentejo, ERT; 

Vogais suplentes - Joaquim Manuel de Deus Catalão e Carlos Alberto dos Santos 

Martins Moura, membros efetivos da Comissão Executiva da Turismo do Alentejo. 

 

22. No cumprimento do estabelecido na al. h), do art.º 9.º da Constituição da 

República Portuguesa, a Turismo do Alentejo, ERT, enquanto entidade empregadora 

pública, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 

homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 

providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 

descriminação.  

 

23. No cumprimento do disposto na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto que assegura a 

execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 

e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no 

que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, a 

Turismo do Alentejo, ERT só utilizará tais dados única e exclusivamente, para os fins 

previstos no presente procedimento.  

 

17-04-2026 - O Presidente da Comissão Executiva, José Santos 
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